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Trata-se de Ação Civil Pública proposta pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro em face de Derli Maia Macedo, Antonio Machado Brum, Anízio Camacho, Ildo Gonçalves da Silva, Ralph Kezen Leite, José Rodrigues Fernandes Filho, Neidimar Machado de Souza, João Batista de Moura Silva, Mira-Bell Souza Malafaia, Carlos Campos Magalhães, Jair Pereira de Barros, José Theóphilo Corrêa, Juscelino Cruz de Araújon Luiz Antônio Soares da Silva, João Marcos Moreira e Nélia Reis Moulin, pela prática de ato de improbidade administrativa consistente no uso de bem público para fins particulares, a saber, uso dos automóveis da Câmara de Vereadores para atividades alheias aos serviços típicos do órgão, estando por isso, incursos nos ditames dos artigos 9º, incisos IV e XII; art. 10, incisos VII, IX, XI, e XIII, além do art. 11, inciso I, todos da Lei nº 8.429/92. Segundo a exordial de fls. 02/31, que veio instruída com os documentos de fls. 33/54, os vereadores de Santo Antônio de Pádua estariam fazendo uso indevido dos automóveis à disposição da Câmara de Vereadores, que estariam sendo utilizados para os mais diversos fins particulares, completamente divorciados do interesse público, além de promoverem ´favores políticos´ aos eleitores com intuito de ganhar votos. Consta da inicial que ´a um alto preço para os cofres públicos, derivado não só ao desgaste mecânico das peças e engrenagens dos próprios automóveis, mas inaceitável desvio dos citados bens públicos, para atendimento de população enferma, para atendimento de particulares não enfermos, pra viagens particulares dos próprios vereadores, para viagens de seus parentes e amigos, enfim, durante o período assistiu-se aos mais variados tipos de abuso na administração da verba pública destinada a estes percursos´. Os réus Luiz Antonio Soares da Silva e João Marcos Moreira eram os motoristas responsáveis pela pilotagem dos carros nos percursos. A ré Nélia Reis Moulin era funcionária da Câmara Municipal, responsável pelo controle dos veículos. Os demais réus eram vereadores. Defesa Prévia dos réus Derli Maia Macedo, Antonio Machado Brum, Anízio Camacho, Ildo Gonçalves da Silva, Ralph Kezen Leite, José Rodrigues Fernandes Filho, Neidimar Machado de Souza, João Batista de Moura Silva, Mira-Bell Souza Malafaia, Carlos Campos Magalhães, Jair Pereira de Barros, José Theóphilo Corrêa e Juscelino Cruz de Araújo a fls. 59/72. Defesa Prévia dos réus Luiz Antônio Soares da Silva e Nélia Reis Moulin a fls. 86/92. Certificado a fls. 96 que o réu João Marcos Moreira não apresentou defesa prévia. A petição inicial foi recebida através da decisão de fl. 108, em decisão que enfrentou regularmente as questões preliminares suscitadas nas defesas prévias. A mencionada decisão restou preclusa diante da não interposição de qualquer recurso. Agravo retido a fls. 110/112. Contestação dos réus Derli Maia Macedo, Antonio Machado Brum, Anízio Camacho, Ildo Gonçalves da Silva, Ralph Kezen Leite, José Rodrigues Fernandes Filho, Neidimar Machado de Souza, João Batista de Moura Silva, Mira-Bell Souza Malafaia, Carlos Campos Magalhães, Jair Pereira de Barros, José Theóphilo Corrêa e Juscelino Cruz de Araújo a fls. 125/145. Contestação dos réus Luiz Antônio Soares da Silva e Nélia Reis Moulin a fls. 177/188. Réplica ministerial a fls. 190/202. Decisão a fl. 204, decretando a revelia do réu João Marcos Moreira. Despacho Saneador a fls. 214/215, afastando as preliminares arguidas pelos réus, fixando os pontos controvertidos e deferindo a produção das provas oral e pericial grafotécnica. Mais uma vez a decisão restou preclusa diante da ausência de interposição de qualquer recurso. Laudo técnico pericial a fls. 318/429. Decisão a fls. 487/487v, indeferindo a produção de prova oral. Alegações Finais do MP a fls. 489/494, ratificando suas anteriores teses, pugnando pela procedência dos pedidos. Alegações Finais dos réus Luiz Antônio Soares da Silva e Nélia Reis Moulin a fls. 500/503. Alegações Finais dos réus Derli Maia Macedo, Antonio Machado Brum, Anízio Camacho, Ildo Gonçalves da Silva, Ralph Kezen Leite, José Rodrigues Fernandes Filho, Neidimar Machado de Souza, João Batista de Moura Silva, Mira-Bell Souza Malafaia, Carlos Campos Magalhães, Jair Pereira de Barros, José Theóphilo Corrêa e Juscelino Cruz de Araújo a fls. 504/519. É o breve relatório do necessário. Fundamento e DECIDO. Trata-se de Ação Civil Público manejada nos idos de 2005, carecendo de pronta solução, pelo que, considerando que todas as questões preliminares foram regularmente rechaçadas em decisões que restaram preclusas diante da não interposição de qualquer recurso, e com o devido acerto, passo, diretamente e sem mais delongas, diretamente ao mérito. Cuido de Ação Civil Pública por ato de improbidade administrativa fundada, basicamente, no fato de os vereadores do Município de Santo Antônio de Pádua se utilizarem de bens públicos, quais sejam veículos oficiais, para a prática de atos diversos dos quais os referidos bens eram destinados, seja para o transporte de enfermos, seja para usos estritamente particulares. Os réus Luiz Antonio Soares da Silva e João Marcos Moreira eram os motoristas responsáveis pela pilotagem dos carros nos percursos. A ré Nélia Reis Moulin era funcionária da Câmara Municipal, responsável pelo controle dos veículos. Os demais réus eram vereadores, que requeriam e autorizavam o uso dos veículos, sendo, assim, os destinatários das finalidades alcançadas, direta ou indiretamente. Primeiramente, em relação ao fato versado nos autos, restou sobejamente comprovado, não havendo a menor dúvida de que os veículos da Câmara Municipal de Santo Antônio de Pádua eram sim utilizados, por comando dos réus vereadores, para a prática de atos não abarcados pela finalidade precípua dos bens, seja para o transporte de enfermos para tratamentos médicos, seja para usos estritamente particulares, fora da função legislativa daquela Casa. Assim porque os documentos dos autos comprovam tais usos, tudo corroborado pela prova produzida nos autos, observado o contraditório e a ampla defesa, principalmente a prova pericial dos livros de controle de uso dos veículos mencionados nos autos, sendo importante relevar, inclusive, que os livros eram desorganizados, sem controle perfeito dos destinos, datas e horários, principalmente finalidade dos percursos transcorridos. Serviu a referida prova, ademais, para deixar claro que os beneficiários pelo uso dos caros, direta ou indiretamente, eram os vereadores. Ademais, os réus, além de não negarem tais fatos, os confessaram expressamente, como se vê nas derradeiras alegações de fls. 504/519, especificamente a fls. 513, no seguinte trecho: ´Registre-se que os veículos utilizados pelos vereadores foram para transporte de doentes moradores da municipalidade e que diariamente levam diversas pessoas para, por exemplo, tratamento de câncer fora da cidade, uma vez que os carros da municipalidade (administração do executivo), não possuem unidades suficientes para atendimento dos pacientes SUS, sendo utilizados os carros da Câmara Municipal, que, por força do art. 2º da Carta Federal, possui entendimento constitucional de harmonia entre os poderes´. Assim é evidente que não há necessidade de produção de novas provas, já que estas se destinam à comprovação de fatos controversos e o fato nodal da lide restou incontroverso, principalmente diante do confronto de tudo o que veio ao processo. No trecho acima vê-se perfeitamente que os próprios réus vereadores reconhecem que a função de transportar doentes, precípua, é do Poder Executivo e que, mesmo assim, conscientes e voluntariamente, atuaram como consta da petição inicial. Não se vislumbra, entre as funções do Legislativo, primárias ou secundárias, o transporte de doentes para tratamento médico. Não se está a discutir na presente se a finalidade pública, em algum momento, foi alcançada, porque acabou que foi. Resta saber se a via eleita pelos réus foi adequada e permitida por Lei e, neste ponto, tenho que não. Ainda que a conduta dos réus tenha sido integralmente para o transporte de pacientes médicos (e as provas dos autos demonstram que não), apenas isso bastaria para a configuração de ato de improbidade administrativa. Desta feita porque, ao contrário do particular, que pode, em sua vida, fazer tudo aquilo que não seja proibido por lei e que não atente contra os bons costumes, aquele que lida com o bem público tem limitação diametralmente diversa: a ele só é permitido atuar nos estritos termos da lei, observando as determinações desta. E assim o é porque ele não administra bem particular, de sua esfera patrimonial, mas bem público, que pertence à coletividade e que, por tal, deve ser cuidado de forma extrema, a fim de poder alcançar a finalidade pública com intensidade bastante, permitindo concluir que o foi de forma que atendeu ao maior número de pessoas. E é exatamente por isso que cada um dos três Poderes da República tem finalidades precípuas distintas, sendo a do Poder Legislativo de elaborar leis e de fiscalizar, no que pertine, os demais poderes. Ao Poder Executivo é quem cabe prestar o serviço público propriamente dito e, neste ponto, abarcado resta o transporte de pacientes médicos para tratamentos médicos e, na verdade, qualquer transporte de pessoas que não seja feito de forma particular. Restou evidenciado, assim, que os vereadores réus atuaram fora do que determina a Lei, imiscuindo em ação privativa de Poder diverso, o Executivo, dispondo de verbas públicas (sim, verbas públicas decorrentes da manutenção dos veículos e combustível utilizado nos percursos) de forma contrária ao que determina a Lei e, indiretamente, a Constituição da República, ao prever a separação de poderes e tripartição das funções inerentes à República. Não há previsão legal que autorize os vereadores a atuarem como atuaram nos autos e, assim, certo concluir que atuaram fora da atribuição outorgada a eles pela Lei e pela Constituição da República. Com efeito, embora a prova documental tenha assento no Inquérito Civil, os documentos que instruíram o mesmo foram todos originados de entidades públicas, notadamente a própria Câmara Municipal. O acesso ao conjunto dos documentos já era de amplo conhecimento dos próprios réus como ordenadores contemporâneos das despesas ora questionadas. Logo, embora construído pelo próprio autor da ação civil pública, não houve qualquer ofensa aos princípios da ampla defesa e do contraditório e, muito menos, da surpresa, porquanto sempre de ciência das partes interessadas. Não se trata de inquirir quanto ao mérito administrativo do ato dos réus na autorização (ativa ou passiva) das viagens realizadas pelos veículos oficiais; o que se apura é se tal utilização foi razoável, considerando a finalidade pública a que se destinam os veículos oficiais. Todo veículo oficial, por definição, deve atender à finalidade pública, que é servir ao bem público, seja na prestação de serviço ao público, seja na prestação de serviço individualizada a algum agente público. No caso dos autos, restou amplamente demonstrado que a utilização dos veículos era feita de forma atabalhoada, sem controle de quilometragem, de destino, de usuários. Além disso, a prova dos autos demonstra que as autorizações para percursos eram dadas de forma condescendente e pouco parcimoniosa, sem averiguação do real usuário do veículo e se, efetivamente, a finalidade do uso seria pública. Diga-se, mais uma vez, que não se trata de invasão da reserva do mérito do ato administrativo, mas de controle da legalidade do próprio ato administrativo, qual seja, a prestação de serviço público por veículos oficiais. Se a utilização dos veículos oficiais não se mostra minimamente razoável, a míngua de demonstração de quilometragem rodada destinada ao atendimento de finalidade pública e ausente a prova da ocorrência de qualquer fato de natureza excepcional que impusesse o alto uso, fica evidente a violação dos princípios constitucionais da legalidade e da própria moralidade administrativa. Tais despesas foram causa eficiente e suficiente para prejudicar o erário público, porquanto serviram para a realização de atividade carente de demonstração de finalidade pública ou para o bem público, já que há dúvidas, inclusive, sobre se efetivamente a maior parte das viagens atendia a alguma finalidade pública (muito embora, como dito acima, a função pública da Câmara Municipal ano abarca a assistência social). Além disso, caracterizada está a prática de conduta de improbidade administrativa, porquanto a utilização dos veículos oficiais, como serviço público, ausente a finalidade pública (e aqui, repito, atenta a finalidade pública por não estar a assistência social prevista como atribuição da Câmara Municipal). A utilização dos recursos públicos pelos agentes públicos deve atender ao princípio da moralidade estrita, sob pena de violação dos princípios constitucionais da Boa Administração. A origem pública dos recursos impõe ao agente que, na ordenação das despesas, atenda sempre à finalidade publica, visando a obtenção do maior benefício público com o menor gasto possível. Se o recurso é despendido na consecução de objetivos privados ou sem qualquer finalidade pública efetivamente comprovada, evidente o desvio de finalidade e a ofensa à moralidade administrativa. Ainda que digam os réus que atenderam a finalidade pública, e pode ser que em boa parte das viagens assim tenha ocorrido, a violação aos princípios da administração pública decorre também de outro fundamento, qual seja a ausência de comprovação, pelos réus, que o dinheiro público tenha sido gasto da melhor forma possível, atendendo-se à maior quantidade de pessoas com o dispêndio do menor volume de recursos. Daí, inclusive, é que a função pública de transporte deve ser prestada pelo Executivo, por ser o Poder com estrutura organizacional e experiência no uso do dinheiro público, seja através de equipe especializada, até na feitura de licitações, seja porque tal função já é inerente ao Poder, que está, assim, habituado à sua prestação. Não se admite aos réus a defesa de que havia verba pública suficiente à prestação do serviço público. Se sobrou dinheiro ao fim da legislatura, não se atribuiu aos vereadores escolher como usar o dinheiro público restante, devendo estes, mais uma vez, observarem à normativa legal incidente à espécie, ainda que devolvendo o dinheiro ao Poder Executivo, administrador original do orçamento, mas nunca, por força de previsão legal, é permitido o uso ao bel prazer de quem o administre momentaneamente, e sem qualquer critério legal ou moral. Neste ponto, mais um fundamento serve para demonstrar a improbidade dos atos praticados pelos réus vereadores: eles não comprovaram e sequer esclareceram (e é claro que não teriam como fazer isso diante da desorganização do registro de uso dos veículos), como elegeram quem seriam os beneficiários do serviço que prestavam e que julgavam como sendo público. Os réus vereadores sequer esclareceram se atendiam apenas a amigos e parentes, ou filiados dos mesmos partidos, ou se havia fila de espera e os pacientes eram atendidos conforme ordem de chegada ou prioridade na necessidade de atendimento médico. O administrador público em sentido amplo, aquele que em algum momento tem o poder de decidir como se dará o uso do bem público, deve observar o princípio da impessoalidade, sendo ilícito e imoral (e, portanto, ímprobo), o ato que é praticado com o fim de beneficiar pessoa específica, quando muitos outros necessitam do mesmo serviço (ou até necessitam mais). Aqui é interessante mencionar que o ato praticado com verba pública não pode ser justificado ou comprovado por prova oral, em juízo. Daí porque, repito, não há necessidade de produção de novas provas neste processo. Os réus vereadores deveriam ter justificado, por escrito, cada uso do carro, no livro próprio, acentuando o nome do beneficiário e a razão do percurso. As anotações feitas por eles demonstram, todavia, que atuaram de forma diametralmente oposta, a demonstrar o descaso para com a coisa pública, usada como eles desejavam, sem qualquer motivo justo para tanto. Tenho, assim, por todo o acima exposto, evidenciado que os réus vereadores praticaram atos de improbidade administrativa em demasia, devendo, por tal razão, serem condenados. Diversamente tenho em relação aos réus que não eram vereadores. Assim porque não tinham eles efetivo controle decisório sobre o uso dos bens oficiais. Os motoristas dirigiram os veículos cumprindo ordens dadas por seus superiores, assim como a servidora que tinha a função de controlar e fiscalizar o uso dos bens. Os réus Luiz Antonio Soares da Silva e João Marcos Moreira eram os motoristas responsáveis pela pilotagem dos carros nos percursos. A ré Nélia Reis Moulin era funcionária da Câmara Municipal, responsável pelo controle dos veículos. Estes três réus só poderiam ser condenados se houvesse atuado de forma conivente ou dolosa, cientes de que os atos praticados configuravam atos de improbidade, ou seja, que eram ilegais. Porque só podem ser condenados se houverem cumprido ordens que sejam manifestamente ilegais. Não é este o caso dos autos. Não tinham estes três réus condições de saber se as ordens dadas pelos vereadores réus eram manifestamente ilegais, até porque o uso dos bens públicos tal como descrito nos autos é conduta comum em cidades do interior, tendo o cidadão que não foi eleito pelo povo condição de imaginar efetivamente que se trate de conduta permitida. No ver deste Julgador, não é manifestamente ilegal a ordem dada a um motorista para dirigir e a ordem dada a uma funcionária para liberar o bem, quando nunca foi esclarecido a eles que uso pode ser dado aos bens, ainda mais porque no Brasil, de longa data, permite-se ao administrador público se utilizar da coisa pública como se sua fosse, em situação que, felizmente, começa a ser alterada, diante da evidente ilegalidade de certos atos, que não podem ser tolerados pelo Poder Judiciário. Passo a decidir, pois, em relação às sanções que serão aplicadas aos réus vereadores, ressaltando que restou evidenciado que todos os vereadores agiram dolosamente ao, deliberadamente, autorizarem ou usarem os veículos públicos a fim de atenderem a interesses estritamente particulares. Não há que se falar em aplicação do artigo 9º da Lei de Improbidade porque não há comprovação e sequer indícios de que tenham os réus vereadores auferido enriquecimento ilícito pelo uso dos veículos descritos nos autos, nada havendo nos autos sobre a variação patrimonial de qualquer deles. A conduta dos réus insere-se nos artigos 10, incisos II, XI e XIII e 11, inciso I, da Lei nº 8.429/92. Os réus vereadores liberaram o uso de verba pública contra a Lei ao permitirem o uso dos bens públicos por particulares, inclusive diante das despesas evidentes com combustível. Não há que se falar, todavia, em ressarcimento ao erário. Muito embora a conduta praticada pelos vereadores réus seja ilegal e imoral, nos sentidos próprios dos termos, os elementos dos autos indiciam que a finalidade pública, ainda que por via transversa, acabou sendo alcançada, já que, minimamente, a maior parte dos percursos foi feita para o transporte de pacientes. De mais a mais, o presente processo não pode se eternizar, parecendo impossível, aos olhos deste Magistrado, concluir quais das viagens atenderam estritamente ao fim público e quais não atenderam, sendo que apenas as despesas relativas a estas últimas teriam de ser ressarcidas. De modo que devem ser condenados os réus vereadores às sanções do artigo 12, incisos II e III, notadamente as mais graves, que absorvem as menos graves, com exceção do ressarcimento ao erário, pelas razões acima postas. Assim é que JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido a fim de: 1 - ABSOLVER os réus Luiz Antonio Soares da Silva, João Marcos Moreira e Nélia Reis Moulin, extinguindo o processo com resolução do mérito, nos termos do inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil, sem condenação em custas processuais e honorários de advogado. 2 - CONDENAR os réus Derli Maia Macedo, Antonio Machado Brum, Anízio Camacho, Ildo Gonçalves da Silva, Ralph Kezen Leite, José Rodrigues Fernandes Filho, Neidimar Machado de Souza, João Batista de Moura Silva, Mira-Bell Souza Malafaia, Carlos Campos Magalhães, Jair Pereira de Barros, José Theóphilo Corrêa e Juscelino Cruz de Araújo, todos qualificados na inicial, julgando extinto o processo com resolução do mérito nos termos do inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil. Passo à dosimetria da pena, que será feita no mínimo legal, por não haver notícias de que tenham eles sido condenados por outros atos de improbidade administrativa e porque as condutas de todos são praticamente idênticas. Ficam os réus condenados sujeitos às seguintes penas: 1 - perda da função pública, se ainda exercer alguma; 2 - suspensão dos direitos políticos por cinco anos; 3 - pagamento de multa civil de dez vezes o valor da remuneração percebida pelo agente na época dos fatos; 4 - e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos. Condeno os réus ao pagamento das custas processuais e honorários de advogado em R$ 1.000,00 (mil reais), em favor do Fundo do Ministério Público, criado pela Resolução PGJ nº 801/98, ou outro que o houver sucedido. P. R. I. Cumpram-se as formalidades, publicações e notificações de praxe. Certificado o trânsito em julgado e cumprimento do que prevê a Lei, notadamente do artigo 20 da Lei nº 8.429/92, cumpra-se integralmente e, após, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 26.09.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
